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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Terceira Secção)

de 12 de Janeiro de 2006

nos processos apensos C-354/03, C-355/03 e C-484/03
(pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court
of Justice): Optigen Ltd, Fulcrum Electronics Ltd e Bond
House Systems Ltd contra Commissioners of Customs &

Excise (1)

(Sexta Directiva IVA — Artigos 2.o, ponto 1, 4.o, n.os 1 e 2, e
5.o, n.o 1 — Dedução do IVA liquidado a montante — Activi-
dade económica — Sujeito passivo agindo nessa qualidade —
Entrega de bens — Operação que faz parte de uma cadeia de
entregas na qual interveio um comerciante desaparecido ou
um comerciante que utiliza um número de IVA fictício —

Fraude em “carrossel”)

(2006/C 74/01)

(Língua do processo: inglês)

Nos processos apensos C-354/03, C-355/03 e C-484/03, que
têm por objecto pedidos de decisão prejudicial nos termos do
artigo 234.o CE, apresentados pela High Court of Justice
(England & Wales), Chancery Division (Reino Unido), por
decisões de 28 de Julho de 2003 (C-354/03 e C-355/03) e 27
de Outubro de 2003 (C-484/03), entrados no Tribunal de
Justiça respectivamente em 18 de Agosto e 19 de Novembro de
2003, nos processos Optigen Ltd (C-354/03), Fulcrum Elec-
tronics Ltd (C-355/03), Bond House Systems Ltd (C-484/03)
contra Commissioners of Customs & Excise, o Tribunal de
Justiça (Terceira Secção), composto por: A. Rosas, presidente de
secção, J. Malenovský, J.-P. Puissochet, S. von Bahr (relator) e U.
Lõhmus, juízes, advogado-geral: M. Poiares Maduro, secretário:
L. Hewlett, administradora principal, proferiu, em 12 de Janeiro
de 2006, um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

As operações, como as que estão em causa nos processos principais,
que não são em si mesmas fraudulentas em relação ao imposto sobre
o valor acrescentado, constituem entregas de bens realizadas por um
sujeito passivo agindo nessa qualidade e integram uma actividade
económica na acepção dos artigos 2.o, ponto 1, 4.o e 5.o, n.o 1, da
Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme,
alterada pela Directiva 95/7/CE do Conselho, de 10 de Abril de
1995, na medida em que satisfaçam os critérios objectivos em que

assentam aqueles conceitos, independentemente da intenção de um
operador diferente do sujeito passivo em causa na mesma cadeia de
entregas e/ou da eventual natureza fraudulenta, de que esse sujeito
passivo não tinha e não podia ter conhecimento, de uma outra
operação dessa cadeia de entregas, anterior ou posterior à operação
realizada pelo referido sujeito passivo. O direito de um sujeito passivo
que efectue tais operações a deduzir o imposto sobre o valor acrescen-
tado pago a montante não pode ser afectado pela circunstância de, na
cadeia de entregas na qual se inserem essas operações, sem que esse
sujeito passivo saiba ou possa saber, uma outra operação, anterior ou
posterior à realizada por este último, estar viciada por fraude ao
imposto sobre o valor acrescentado.

(1) JO C 251, de 18.10.2003.
JO C 35, de 7.2.2004.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Segunda Secção)

de 19 de Janeiro de 2006

no processo C-547/03 P: Asian Institute contra Comissão
das Comunidades Europeias (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Programa “Asia-Invest” — Convite para apresentação de
propostas — Contrato — Artigo 111.o do Regulamento de
Processo do Tribunal de Primeira Instância — Inadmissibili-
dade manifesta — Falta de interesse em agir — Artigo 64.o

do Regulamento de Processo do Tribunal de Primeira
Instância — Medidas de organização do processo — Pedido
de apresentação de documentos — Convite às partes para se
pronunciarem por escrito sobre determinados aspectos do

litígio)

(2006/C 74/02)

(Língua do processo: francês)

No processo C-547/03 P, que tem por objecto um recurso de
decisão do Tribunal de Primeira Instância nos termos do artigo
56.o do Estatuto do Tribunal de Justiça, entrado em 22 de
Dezembro de 2003, Asian Institute of Technology (AIT),
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com sede em Pathumthani (Tailândia), (advogado: H. Teissier
du Cros), sendo a outra parte no processo: Comissão das
Comunidades Europeias (agentes: P.-J. Kuijper e B. Schöfer), o
Tribunal de Justiça (Segunda Secção), composto por: C. W. A.
Timmermans, presidente de secção, J. Makarczyk, R. Silva de
Lapuerta, P. Kūris e G. Arestis (relator), juízes, advogada-geral:
C. Stix-Hackl, secretário: K. Sztranc, administradora, proferiu
em 19 de Janeiro de 2006 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Asian Institute of Technology (AIT) é condenado nas despesas.

(1) JO C 47, de 21.2.2004.

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Hoge Raad der Nederlanden de 2 de Dezembro de 2005
no processo Stichting Regionaal Opleidingen Centrum
Noord-Kennemerland/West-Friesland (Horizon College)

contra Staatssecretaris van Financiën

(Processo C-434/05)

(2006/C 74/03)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Hoge
Raad der Nederlanden, de 2 de Dezembro de 2005 no processo
Stichting Regionaal Opleidingen Centrum Noord-Kennemer-
land/West-Friesland (Horizon College) contra Staatssecretaris
van Financiën, que deu entrada na Secretaria do Tribunal de
Justiça em 5 de Dezembro de 2005.

O Hoge Raad der Nederlanden solicita ao Tribunal de Justiça
que se pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes
questões:

1. O artigo 13.o, A, proémio e alínea i), da Sexta Directiva (1)
deve ser interpretado no sentido de que a prestação de
serviços educativos também compreende a situação em que,
a título oneroso, se coloca um professor à disposição de
uma instituição de ensino, para aí, sob a direcção dessa
instituição de ensino, leccionar por um período de tempo
limitado?

2. Se a resposta a esta questão for negativa: o conceito de
«serviços estreitamente conexos com a educação» pode ser

interpretado no sentido de que também compreende os
serviços descritos na primeira questão?

3. A circunstância de a instituição que destaca o professor ser,
ela própria, uma instituição de ensino, é relevante para a
resposta a dar às questões precedentes?

(1) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios – Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme
(JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54).

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Hoge Raad der Nederlanden de 2 de Dezembro de 2005
no processo Investrand B.V. contra Staatssecretaris van

Financiën

(Processo C-435/05)

(2006/C 74/04)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Hoge
Raad der Nederlanden, de 2 de Dezembro de 2005 no processo
Investrand B.V. contra Staatssecretaris van Financiën, que deu
entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 5 de Dezembro
de 2005.

O Hoge Raad solicita ao Tribunal de Justiça que se pronuncie, a
título prejudicial, sobre a seguinte questão:

No âmbito do direito a dedução consagrado no artigo 17.o,
n.o 2, da Sexta Directiva (1) [IVA], deve admitir-se a existência
de uma conexão directa e imediata entre determinados serviços
adquiridos por um sujeito passivo e as operações tributáveis a
realizar pelo mesmo, no caso de esses serviços terem sido
adquiridos com o objectivo de assegurar um crédito pecuniário
que faz parte do seu activo mas que se constituiu num período
em que aquele ainda não era sujeito passivo do IVA?

(1) Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977,
relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uniforme
(JO L 145, p. 1; EE 09 F1 p. 54).
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